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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, FALSIDADE 
IDEOLÓGICA, SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E ECONÔMICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. RISCO DE REITERAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva de técnico de contabilidade, 
acusado de integrar esquema criminoso de sonegação de 
tributos e fraudes documentais, com fortes indícios de 
participação em emissão de notas fiscais falsas ("meio bilhão de 
reais em notas fiscais ideologicamente falsas") e recebimento de 
transferências bancárias suspeitas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva, considerando a gravidade 
concreta dos delitos e a periculosidade do agente.
3. Avaliação da possibilidade de substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares alternativas, em face das 
condições pessoais do paciente e alegações de saúde.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi justificada pela necessidade de garantir 
a ordem pública e econômica, bem como evitar a reiteração 
criminosa, com base em indícios concretos de participação em 
esquema criminoso.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
decretação da prisão preventiva quando presentes os requisitos 
legais.
6. A alegação de condições de saúde do paciente não foi 
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comprovada nos autos, inviabilizando a concessão de liberdade 
provisória.
7. A gravidade concreta das condutas imputadas e a 
periculosidade social do acusado justificam a manutenção da 
prisão preventiva, sendo insuficientes as medidas cautelares 
alternativas.
IV. Dispositivo
8. Recurso não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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comprovada nos autos, inviabilizando a concessão de liberdade 
provisória.
7. A gravidade concreta das condutas imputadas e a 
periculosidade social do acusado justificam a manutenção da 
prisão preventiva, sendo insuficientes as medidas cautelares 
alternativas.
IV. Dispositivo
8. Recurso não provido.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

De outra sorte, da leitura que se faz da decisão atacada percebe- se 
que a autoridade apontada como coatora apresentara firme e concreta 
argumentação quanto à necessidade do recolhimento ventilado, tendo 
consignado, então, que “(...) há fortes indícios de que os investigados 
integrem esquema criminoso de sonegação de tributos através da 
emissão, por meio de empresas de fachada, de meio bilhão de reais 
em notas fiscais ideologicamente falsas (...)”, anotando, também, que 
“(...) a medida se faz necessária como garantia da ordem pública e 
econômica, bem como para evitar a reiteração criminosa (...)”. 
Tem-se dos autos que o paciente é técnico de contabilidade, e, em 
tese, responsável pela criação de CPF’s falsos para a prática de 
crimes, tratando-se de individuo altamente envolvido em fraudes 
documentais e sonegação fiscal. 
Consta, ainda, que o mesmo teria recebido diversas transferências 
bancarias provenientes do corréu, suposto líder do esquema 
criminoso. 
Não se há falar, portanto, conforme bem apontado pelo magistrado, 
em ausência dos requisitos da prisão preventiva em testilha, sendo 
certo, assim, que as circunstâncias do caso presente deixam claro a 
“gravidade concreta” do cenário em apreço, pelo que insuficientes, 
então, a aplicação de medidas cautelares diversas, haja vista que 
necessária a manutenção da segregação cautelar em comento ante a 
demonstrada presença de seus requisitos informadores. 
De mais a mais, vale consignar que a presença de condições pessoais 
favoráveis não leva à soltura automática de quem quer que seja. 
Outrossim, no que diz respeito às alegações dos impetrantes quanto 
ao estado de saúde do paciente, observa-se que o habeas corpus em 
testilha se mostra precariamente instruído em relação a tais questões, 
vez que não há nos autos documentos que comprovem a extrema 
debilidade do mesmo em razão da doença, ou que a prisão 
compromete a condição de saúde daquele, nem de que restara 
incompatível o tratamento com a segregação em testilha, pelo que 
inviável a concessão da liberdade provisória ante tal argumento. 
Importante pontuar, inclusive, que, o mero fato de o paciente possuir 
filha economicamente dependente não enseja a substituição da 
segregação cautelar por medidas alternativas. 
Tudo resumido, justificada a opção do juiz de origem pela segregação 
provisória do paciente, nenhum reparo há a se fazer no particular.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão 
preventiva, notadamente para garantia da ordem pública e econômica, destacando-
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se a gravidade concreta dos delitos e o risco de reiteração (e-STJ fl. 1.467): 

 

Há fortes indícios de que os investigados integrem esquema criminoso 
de sonegação de tributos através da emissão, por meio de empresas 
de fachada, de meio bilhão de reais em notas fiscais ideologicamente 
falsas, razão pela qual entendo que a medida se faz necessária como 
garantia da ordem pública e econômica, bem como para evitar a 
reiteração criminosa.

Como bem ponderado pelo IRMP, as condutas criminosas praticadas 
pelos investigados, além de gerarem enorme prejuízo ao erário, 
também refletem no segmento econômico, diante do quadro de 
concorrência desleal. 
 

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Hipótese em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, visando, sobretudo, a garantia da ordem pública, 
tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem os fatos 
delitivos, relatando-se, em princípio, o envolvimento do agravante com 
outros acusados em um esquema criminoso ao qual se imputa a 
criação e manipulação de sites de leilões falsos na internet, visando à 
prática de crimes de lavagem de dinheiro, estelionatos e falsidade 
ideológica.

3. Relata-se, ainda, que foram encontradas transferências bancárias 
suspeitas envolvendo o paciente e outros réus, inclusive um depósito 
bancário feito na conta da companheira do acusado, que seria relativo 
ao golpe cometido através do site de leilão falso denominado de 
"Leilões da Receita Federal". Menciona-se também a constatação de 
que o agravante teria aberto uma empresa do tipo "MEI" com o nome 
"Central Leilões Sodre", tendo, ainda, manipulado golpes advindos dos 
sites de leilão falso "Rix Leilões", "Prime Car" e "Vera Cruz Lances", 
resultando em prejuízo a diversas vítimas.

4. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o 
intuito de preservar a ordem pública". (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 
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DJe 19/12/2022).

5. Ademais, o Juízo de origem esclarece que, ao menos nesse 
momento, "a rejeição da denúncia quanto ao crime de organização 
criminosa não prejudica a necessidade da prisão preventiva, uma vez 
que permanece a imputação pelo crime do artigo 171 e parágrafos, e 
do artigo 299, todos do Código de Processo Penal", até porque 
afigura-se incontestável a gravidade concreta das condutas imputadas, 
amparadas em elementos fáticos bem apurados pelas decisões 
precedentes, que evidenciam a periculosidade social do acusado e 
demais envolvidos.

6. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 828.962/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 

 

Sobre a alegada condições de saúde do paciente, impossível infirmar as 
conclusões do acórdão recorrido sem o necessário reexame do conjunto da prova, 
inviável na via eleita.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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